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44503/2019

RESOLUÇÃO 2ª SUB Nº 28, DE 15 DE MAIO DE 2019

Designa Extraordinariamente Defensor Público para atuar em processo que es-

O 2º SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL, no uso das atribuições que lhe foram 
delegadas pelo art. 19 da Resolução DPG 182/2018;

RESOLVE

Art. 1º. Designar extraordinariamente, sem prejuízo de suas atribuições ordinárias, 
o Defensor Público Vitor Eduardo Tavares de Oliveira, para atuação nos processos 
de autos 0027452-32.2017.8.16.0013 e 0000286-45.2005.8.16.0013, que trami-
tam na Comarca de Curitiba.

Art. 2°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua edição.

RODOLPHO MUSSEL DE MACEDO
Segundo Subdefensor Público-Geral

44590/2019

RESOLUÇÃO DPG Nº 118, DE 13 DE MAIO DE 2019 
 

Designa supervisor de serviço voluntário. 
 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de 

suas atribuições legais previstas no art. 18, XII, e art. 48, parágrafo único, ambos 

da Lei Complementar Estadual 136/2011, considerando o Art. 8º, I, da 

Deliberação CSDP 18, de 20 de novembro de 2015, e considerando o 

procedimento administrativo sob nº 15.729.197-1; 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º - Designar a assessora jurídica Maria Helena Vezzaro Lago para 

supervisionar o serviço voluntário do prestador  Fabyo Alexandher Westphal 

Miranda, conforme termo de adesão n°028/2019, devendo acompanhar as 

atividades realizadas, efetuando o controle e avaliação da prestadora de serviço. 

 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor da data de sua publicação.  

 

 

EDUARDO PIÃO ORTIZ ABRAÃO 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

44799/2019

44806/2019

RESOLUÇÃO DPG Nº 119, DE 13 DE MAIO DE 2019 
 

Designa supervisor de serviço voluntário. 
 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de 

suas atribuições legais previstas no art. 18, XII, e art. 48, parágrafo único, ambos 

da Lei Complementar Estadual 136/2011, considerando o Art. 8º, I, da 

Deliberação CSDP 18, de 20 de novembro de 2015, e considerando o 

procedimento administrativo sob nº 15.763.045-8; 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º - Designar o assessor jurídico Mauro Meira da Silva para supervisionar 

o serviço voluntário da prestadora Rafaella Mike Igarashi, conforme termo de 

adesão n°029/2019, devendo acompanhar as atividades realizadas, efetuando o 

controle e avaliação da prestadora de serviço. 

 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor da data de sua publicação.  

 

 

EDUARDO PIÃO ORTIZ ABRAÃO 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 
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44585/2019

44793/2019

44417/2019

44801/2019

44451/2019

44525/2019

 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Extrato do Termo de Adesão ao Serviço Voluntário – Nº028/2019 
 

Partes: , sede 
Guarapuava e . 
Objeto: O termo de adesão ao serviço voluntário firmado entre a Defensoria 
Pública do Estado do Paraná, sede Guarapuava, e Fabyo Alexandher 

, visa à prestação de atividade não remunerada, sem 
vínculo empregatício, funcional ou qualquer obrigação de natureza 
trabalhista, previdenciária, tributária ou afim. O voluntário prestará os 
serviços às quintas-feiras, das 08h00 às 11h00, sob a supervisão da assessora 
jurídica Maria Helena Vezzaro Lago. 
Vigência: A partir da publicação do respectivo extrato em Diário Oficial do 
Estado do Paraná, perdurando pelo prazo de um ano. 
 

Curitiba, 17 de maio de 2019. 
 
 

Maurício Neves Maurício 
Departamento de Recursos Humanos 

Defensoria Pública do Estado do Paraná 

 

 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Extrato do Termo de Adesão ao Serviço Voluntário – Nº029/2019 
 

Partes: , sede 
Apucarana e Rafaella Mike Igarashi. 
Objeto: O termo de adesão ao serviço voluntário firmado entre a Defensoria 
Pública do Estado do Paraná, sede Apucarana, e Rafaella Mike Igarashi, visa 
à prestação de atividade não remunerada, sem vínculo empregatício, 
funcional ou qualquer obrigação de natureza trabalhista, previdenciária, 
tributária ou afim. A voluntária prestará os serviços de segunda a sexta-feira, 
das 09h00 às 13h00, sob a supervisão do assessor jurídico Mauro Meira da 
Silva. 
Vigência: A partir da publicação do respectivo extrato em Diário Oficial do 
Estado do Paraná, perdurando pelo prazo de um ano.


